
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 987413 - SC (2025/0079954-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LINCOLN ZAGHI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO - SC009284

NICOLI MORE BERTOTTI - SC025052
RAFAELA SEGATTI - SC061842

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . PACIENTE PRONUNCIADO PELA PRÁTICA,HABEAS CORPUS
EM TESE, DO DELITO DE HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO
FÚTIL (ART. 121, § 2º,INCISO II, DO CÓDIGO PENAL) E PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO (ART. 14 DA LEI N.
10.826/03). PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA APÓS
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DA LIBERDADE PROVISÓRIA.
VIOLAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO MONITORAMENTO ELETRÔNICO.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A  prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias a sua necessidade para
resguardo da ordem pública. Destacou-se o descumprimento pelo ora
paciente das medidas cautelares impostas quando da concessão da
liberdade provisória, consistente em monitoração eletrônica, tendo sido
comprovado que ele rompeu a tornozeleira que utilizava.

Com efeito, o art. 312, parágrafo único, do CPP é expresso a
autorizar a prisão preventiva "em caso de descumprimento de qualquer
das obrigações impostas por força de outras medidas cautelares (art.

Assim, nos termos do entendimento doutrinário dominante:282, § 4º)".  
"Não é possível negar ao Magistrado a possibilidade de decretar a prisão
provisória no caso de descumprimento das medidas cautelares diversas
da prisão, sob pena de se negar qualquer coercibilidade a tais medidas"
 (LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 3ª ed. rev. amp.
e atual. BA: JusPodivm, p. 829).

Nesse norte, a jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-
se no sentido de que o descumprimento de medida cautelar imposta
como condição para a liberdade provisória demonstra, por si só, a
adequação da prisão preventiva para conveniência da instrução criminal,
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

De mais a mais, ressalte-se que, consoante destacado no
acórdão recorrido, não há nos autos indicativos de que se trate de agente
inimputável, incapaz de entender suas ações e de determinar-se de
acordo com seu entendimento. E, no ponto, a alteração do julgado implica
no reexame de elementos fáticos e probatórios, o que é inviável em sede
de .habeas corpus

Documento eletrônico VDA47774007 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 29/05/2025 14:12:21
Publicação no DJEN/CNJ de 02/06/2025. Código de Controle do Documento: 6e5eef5e-9491-45ae-b7ce-f3f8b404217a



Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .29 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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1. A  prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias a sua necessidade para
resguardo da ordem pública. Destacou-se o descumprimento pelo ora
paciente das medidas cautelares impostas quando da concessão da
liberdade provisória, consistente em monitoração eletrônica, tendo sido
comprovado que ele rompeu a tornozeleira que utilizava.

Com efeito, o art. 312, parágrafo único, do CPP é expresso a
autorizar a prisão preventiva "em caso de descumprimento de qualquer
das obrigações impostas por força de outras medidas cautelares (art.

Assim, nos termos do entendimento doutrinário dominante:282, § 4º)".  
"Não é possível negar ao Magistrado a possibilidade de decretar a prisão
provisória no caso de descumprimento das medidas cautelares diversas
da prisão, sob pena de se negar qualquer coercibilidade a tais medidas"
 (LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 3ª ed. rev. amp.
e atual. BA: JusPodivm, p. 829).

Nesse norte, a jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-
se no sentido de que o descumprimento de medida cautelar imposta
como condição para a liberdade provisória demonstra, por si só, a
adequação da prisão preventiva para conveniência da instrução criminal,
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

De mais a mais, ressalte-se que, consoante destacado no
acórdão recorrido, não há nos autos indicativos de que se trate de agente
inimputável, incapaz de entender suas ações e de determinar-se de
acordo com seu entendimento. E, no ponto, a alteração do julgado implica
no reexame de elementos fáticos e probatórios, o que é inviável em sede
de .habeas corpus
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Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LINCOLN ZAGHI JUNIOR contra
decisão singular por mim proferida, às fls. 190/195, em que não conheci do habeas

.corpus
No presente recurso (fls. 200/215), a defesa reitera que "é manifesta a

ilegalidade da segregação cautelar mantida pelo acórdão impugnado, sobretudo
porque absolutamente desconsideradas as circunstâncias clínicas do agravante, as
quais não apenas explicam o rompimento da tornozeleira eletrônica, como demonstram

". Acrescenta, outrossim, a ausência de qualquer intençãoinvoluntariedade da conduta
de fuga ou tentativa de obstruir a aplicação da lei penal.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de restabelecer as
cautelares anteriormente fixadas em favor do agravante.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante.

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e
jurídicos fundamentos, :in verbis

"[...]
Diante da hipótese de substitutivo dehabeas corpus 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial,
razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal.

Busca-se, na hipótese, a revogação da prisão
preventiva do ora paciente.

O Superior Tribunal de Justiça firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos
no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade
da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

, como visto, a prisão preventiva foiIn casu
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas
instâncias ordinárias a sua necessidade para resguardo da
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ordem pública. Destacou-se o descumprimento pelo ora
paciente das medidas cautelares impostas quando da
concessão da liberdade provisória, consistente em
monitoração eletrônica, tendo sido comprovado que ele
rompeu a tornozeleira que utilizava.

Com efeito, o art. 312, parágrafo único, do CPP é
expresso a autorizar a prisão preventiva "em caso de
descumprimento de qualquer das obrigações impostas por

Assim,força de outras medidas cautelares (art. 282, § 4º)". 
nos termos do entendimento doutrinário dominante: "Não é
possível negar ao Magistrado a possibilidade de decretar a
prisão provisória no caso de descumprimento das medidas
cautelares diversas da prisão, sob pena de se negar

 (LIMA, Renatoqualquer coercibilidade a tais medidas"
Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 3ª ed. rev. amp.
e atual. BA: JusPodivm, p. 829).

Nesse norte, a jurisprudência desta Corte Superior
sedimentou-se no sentido de que o descumprimento de
medida cautelar imposta como condição para a liberdade
provisória demonstra, por si só, a adequação da prisão
preventiva para conveniência da instrução criminal, não
havendo falar, portanto, em existência de evidente
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

De mais a mais,  ressalte-se que, consoante
destacado no acórdão recorrido, não há nos
autos indicativos de que se trate de agente inimputável,
incapaz de entender suas ações e de determinar-se de
acordo com seu entendimento. E, no ponto, a alteração do
julgado implica no reexame de elementos fáticos e
probatórios, o que é inviável em sede de .habeas corpus

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão
processual está devidamente fundamentada na garantia da
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua
revogação.

Ilustrativamente:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA
PELA CORTE ESTADUAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA.
ART. 312, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL - CPP. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE NOVAS MEDIDAS
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. MEDIDAS DESCUMPRIDAS
ANTERIORMENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.
Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos
termos previstos no art. 319 do CPP.
Com efeito, o art. 312, parágrafo único, do CPP é expresso a
autorizar a prisão preventiva "em caso de descumprimento de
qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas
cautelares (art. 282, § 4º)". Todavia, ressalta-se, que o art. 282,
§4º, do CPP, faculta ao Juiz, em caso de descumprimento de
qualquer medida imposta, a decretação da prisão preventiva em
último caso. Nesse norte, a jurisprudência desta Corte Superior
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sedimentou-se no sentido de que o descumprimento de medida
cautelar imposta como condição para a liberdade provisória,
demonstra, por si só, a adequação da prisão preventiva para
conveniência da instrução criminal, não havendo falar, portanto,
em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva tem
fundamento legal no art. 312, § 1º, do Código de Processo
Penal, diante do incontroverso descumprimento de medida
cautelar alternativa de monitoramento eletrônico anteriormente
imposta, tendo Corte estadual destacado que: "Conforme
oficiado pela Unidade Gestora de Monitoração Eletrônica, no dia 

, sábado, o embargante descumpriu as regras,25/01/2020
violando a área de inclusão, deixando de atender à convocação,
do dia , para se justificar". Ademais, ressalte-se que,27/01/2020
em ofício enviado a esta Corte Superior de Justiça, datado de 

, o MM. Juiz de primeiro grau informou que o "mandado3/3/2022
de prisão expedido ainda encontra-se em aberto".
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a
presença de condições pessoais favoráveis do agente não
impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente
fundamentada.
3. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do
delito evidenciam a insuficiência das providências menos
graves, mormente quando já descumpridas medidas
anteriormente impostas, o que revela a insuficiência das
cautelares diversas da prisão.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 705.873/MG, da minha relatoria, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)21/6/2022 27/6/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO.
PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE
NEGOU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA
À PRISÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda,
que a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.
2. Na espécie, relata-se que o agravante foi condenado em 1ª
instância à pena de 15 anos e 6 meses de reclusão porque teria
tentado ceifar a vida da vítima com dois disparos de arma de
fogo, atingindo o peito e a cabeça, deixando a vítima
paraplégica, somando-se, ainda, o fato de que o sentenciado já
possui condenação anterior pelo crime de roubo.
3. Caso em que, não apenas diante da notória gravidade do
delito, a sentença condenatória negou ao réu o direito de apelar
em liberdade uma vez que o agravante, embora tenha
permanecido quase 3 meses em liberdade (após obtido o
relaxamento da prisão para evitar o excesso de prazo), deixou
de cumprir com o dever de comparecimento aos atos judiciais,
apesar de devidamente intimado.
4. "O descumprimento de medida cautelar anteriormente
imposta, quando da concessão da liberdade provisória, é motivo
legal para a decretação da prisão preventiva. Inteligência dos
artigos 312, parágrafo único, e 282, § 4º, ambos do Código de
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Processo Penal" (HC n. 422.646/SP, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe de ).20/2/2018 27/2/2018
5. Mostra-se indevida nova aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão; o contexto fático, o histórico delitivo e o
descumprimento anterior de medidas cautelares indicam que as
providências menos gravosas são insuficientes para acautelar a
ordem pública. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 165.321/PA, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/8/2022

.)8/8/2022
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS
CAUTELARES ANTERIORMENTE IMPOSTAS. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE RESPONDE A OUTROS
PROCESSOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.
Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos
termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias
demonstrado, com base em elementos concretos, a
necessidade da segregação cautelar para resguardo da ordem
pública, ante o descumprimento de medidas cautelares diversas
da prisão, impostas anteriormente, somado ao risco de
reiteração delitiva, porquanto responde a outros processos
pelos crimes de roubo e de tráfico, havendo, ainda, informações
nos autos de seu envolvimento em outro crime de tráfico
ocorrido posteriormente ao fato ora analisado.
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está
devidamente fundamentada na necessidade de garantia da
ordem pública e garantia da instrução criminal, não havendo
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade
capaz de justificar a sua revogação.
2. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de
que a eventual presença de condições pessoais favoráveis do
agente, como primariedade, residência fixa e bons
antecedentes, não representa óbice, por si só, à decretação da
prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da
cautela.
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas
seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.
4. Recurso em habeas corpus desprovido.
(RHC n. 121.208/PR, da minha relatoria, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)18/2/2020 28/2/2020

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheço do habeas corpus."
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Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA47564650 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 19/05/2025 12:13:10
Código de Controle do Documento: 8aae96a1-0f41-484a-b362-d03fd1d888e2



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 987.413 / SC
Número Registro: 2025/0079954-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50018124820238240064 50022957820238240064 50100038220238240064 5022957820238240064
50837728720248240000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLAUDIO GASTAO DA ROSA FILHO
ADVOGADOS : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO - SC009284

NICOLI MORE BERTOTTI - SC025052
RAFAELA SEGATTI - SC061842

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LINCOLN ZAGHI JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINCOLN ZAGHI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDIO GASTÃO DA ROSA FILHO - SC009284

NICOLI MORE BERTOTTI - SC025052
RAFAELA SEGATTI - SC061842

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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